
Abstract  We sought to investigate the percep-
tions of indirect victims or family members of ho-
micide victims, about the repercussions of these 
deaths on their health. A qualitative, exploratory, 
descriptive study was carried out, based on eight 
semi-structured individual interviews with two 
groups: family members of police officers vic-
timized by lethal violence, and family members 
of people killed as a result of police intervention, 
designated here as homicide. Both groups report-
ed the perception that their health deteriorated 
after the homicide, and mentioned problems such 
as depression, panic disorder, insomnia, heart 
conditions and eating disorders. They also high-
lighted the acquisition of habits that are harmful 
to health, such as the consumption of alcoholic 
beverages, tobacco and self-medication, and the 
worsening of pre-existing health issues. It was 
observed that the homicide committed and suf-
fered by police agents affects various aspects of the 
lives of indirect victims that are inseparable from 
health issues in a broader sense. These people are 
also victims of this violence, although their suf-
fering is often made invisible. Studying this topic 
helps to give space to the suffering and mourning 
of these people and to subsidize the best perfor-
mance of the institutions and services involved. 
Key words  Violence, Homicide, Victimization, 
Impacts on Health

Resumo  Buscou-se investigar as percepções das 
vítimas indiretas, ou familiares de vítimas de ho-
micídio, sobre as repercussões dessa morte em sua 
saúde. Fez-se um estudo qualitativo, exploratório, 
descritivo, a partir de oito entrevistas individuais 
semiestruturadas com dois grupos: familiares de 
agentes policiais vitimados por violência letal, e 
familiares de pessoas mortas em decorrência de 
intervenção policial, aqui designada como homi-
cídio. Ambos os grupos relataram a percepção de 
que sua saúde piorou após o homicídio, e men-
cionaram problemas de depressão, síndrome do 
pânico, insônia, problemas cardíacos e distúrbios 
alimentares. Destacaram ainda a aquisição de há-
bitos danosos à saúde, como consumo de bebidas 
alcoólicas, tabaco e automedicação, e o agrava-
mento de problemas de saúde pré-existentes. Ob-
servou-se que o homicídio praticado e sofrido por 
agentes policiais afeta vários aspectos da vida das 
vítimas indiretas que são indissociáveis das ques-
tões de saúde em sentido ampliado. Essas pessoas 
também são vítimas dessa violência, embora mui-
tas vezes tenham seu sofrimento invisibilizado. 
Estudar o tema contribui para dar espaço ao sofri-
mento e ao luto, e para subsidiar a melhor atuação 
das instituições e serviços envolvidos.
Palavras-chave  Violência, Homicídio, Vitimiza-
ção, Impactos na saúde
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Introdução

A violência tem sido objeto de estudos da saú-
de pública do Brasil desde meados da década de 
1970 e 1980, devido ao crescimento dos indica-
dores epidemiológicos das causas externas (aci-
dentes e violências). Esses eventos representavam 
a segunda causa de mortes no país e, os jovens, as 
suas principais vítimas. À época já se destacavam 
os impactos econômicos, sociais, políticos e fa-
miliares da violência1.

O homicídio, expressão máxima da violência, 
se configura como um evento letal em que se tira 
intencionalmente a vida de outro. É um proble-
ma de interesse das áreas da Segurança Pública, 
da Justiça e da Saúde. Nessa última, constitui o 
subgrupo Agressão, no grande grupo de mortes 
por Causas Externas, segundo a Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10 revisão). Na 
Segurança Pública, tem sido analisado como 
Morte Violenta Intencional (MVI), categoria 
constituída por homicídio doloso, latrocínio 
(roubo seguido de morte), lesão corporal dolo-
sa seguida de morte e morte decorrente da ação 
policial (intervenção legal). No Brasil a taxa de 
mortes por homicídio atingiu o ponto máximo 
no ano de 2017, seguida de queda nos anos de 
2018 e 2019. Porém, a tendência de queda não se 
manteve no ano de 2020, quando foram registra-
dos 50.033 homicídios, com taxa de 23,6/100.000 
habitantes2, o que demostra a magnitude e rele-
vância do tema.

Entre os alarmantes números de homicídios 
no país, destacam-se as mortes envolvendo agen-
te policial, seja como vítima ou perpetrador da 
violência. Em 2020, o país teve 6.416 vítimas fa-
tais das intervenções policiais, sendo esse o maior 
número desde 20133, quando tal indicador passou 
a ser monitorado pelo Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública. O outro lado dessa realidade é a 
vitimização policial. Em 2020 foram 194 policiais 
mortos por Crimes Violentos Letais Intencionais 
(CVLI) em todo o país, apresentando aumento de 
12,8% em relação ao ano anterior. Entre os po-
liciais vitimados, 51 foram mortos em serviço e 
131 mortos na folga4. Esses dados mostram que o 
número de homicídios provocados pela polícia é 
33 vezes maior que o de policiais mortos5.

O perfil das vítimas letais da ação policial e de 
policiais vitimados é muito semelhante. Em sua 
maioria, são homens, negros, jovens e pobres3, 
demonstrando que questões de gênero, raça e 
classe social são características que se intersec-
cionam e aumentam o risco de morrer de forma 
violenta6.

A violência letal gera não só vítimas diretas, 
aquelas que morrem, mas também as denomina-
das vítimas indiretas, vítimas ocultas ou sobrevi-
ventes do homicídio7. As vítimas indiretas, geral-
mente, fazem parte do círculo de convivência da 
vítima direta, com ou sem laços consanguíneos, 
e sofrem significativos efeitos da violência perpe-
trada8.

Estima-se que, para cada vítima de violência 
letal, há pelo menos três pessoas profundamen-
te afetadas pelos impactos do homicídio em suas 
vidas9. Esses impactos reverberam na saúde, pro-
vocam ou agravam adoecimentos, pioram a qua-
lidade de vida e o bem-estar dessas pessoas. Es-
tudos nacionais e internacionais apontam efeitos 
na saúde como: labirintite, anorexia, obesidade, 
insônia, aumento do tabagismo e etilismo por 
familiares da pessoa morta, distúrbios cardíacos, 
aumento do estresse e fobias, hipertensão, diabe-
tes e ataques de pânico10-14. 

Ações de cuidado e atenção aos danos causa-
dos às vítimas indiretas são temas pouco aborda-
dos e discutidos. Em muitos casos, os familiares 
e pessoas próximas não se veem e nem são vistas 
como vítimas da violência7. Portanto, este estudo 
buscou investigar como as vítimas indiretas per-
cebem as repercussões da violência letal em sua 
saúde física e mental e, para isso, abordou os fa-
miliares e pessoas próximas daqueles que perde-
ram suas vidas pela violência.

A fundamentação teórica se baseou no con-
ceito de sofrimento social15, que reconhece que o 
sofrimento humano é influenciado por diversos 
fatores sociais, culturais, econômicos e políticos, 
além dos biológicos. Isso permite a análise do im-
pacto das estruturas sociais na experiência de luto 
por parte de indivíduos e comunidades. Ademais, 
foram incorporadas as teorias de Butler16 sobre o 
luto não reconhecido e pessoas não enlutáveis. A 
autora destaca como algumas vidas são conside-
radas merecedoras de luto, enquanto outras não 
são reconhecidas como dignas de tal reconheci-
mento. Isso se manifesta a partir da desumaniza-
ção e negação do luto público para certos grupos.

Método

Trata-se de um estudo qualitativo, exploratório, 
descritivo, que investigou as percepções de víti-
mas indiretas sobre as repercussões que a morte 
violenta de um parente ou pessoa próxima tem 
em sua saúde. Para isso, foram abordados fami-
liares de pessoas mortas por agentes policiais, e 
familiares de policiais mortos por violência.
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Utilizou-se a metodologia qualitativa pela 
possibilidade de estudar as histórias, represen-
tações e interpretações que os sujeitos sociais 
fazem a respeito de como vivem, sentem e o 
que pensam17. Portanto, investigar os efeitos do 
homicídio envolvendo agentes policiais na vida 
das vítimas indiretas, por meio das suas falas, é 
também uma forma de dar visibilidade aos que 
perderam um ente querido, mas são invisíveis 
nas estatísticas e nas políticas públicas voltadas à 
redução dos impactos da violência na saúde. 

Os participantes do estudo foram localizados 
a partir de associações e grupos com atuação em 
movimentos sociais de familiares e amigos de ví-
timas da letalidade policial, e de familiares de po-
liciais vitimados, no município do Rio de Janeiro.

Ao contato inicial com estes atores, utilizou-
-se a técnica “bola de neve”18, solicitou-se que in-
dicassem outras pessoas com essa experiência de 
perda e interesse em participar. Esta técnica é útil 
para pesquisar grupos difíceis de acessar, em que 
os critérios de inclusão não são explicitados so-
cialmente. E para estudar questões delicadas, de 
âmbito privado, que requerem o conhecimento 
das pessoas pertencentes ao grupo ou que são re-
conhecidas como informantes, para localizá-las18.

Os critérios de inclusão dos participantes fo-
ram: residir na cidade do Rio de Janeiro, ter mais 
de 18 anos, ter familiar/conhecido vitimado por 
violência letal envolvendo agentes policiais, e 
a violência ter ocorrido há pelo menos 2 anos; 
pela necessidade de tempo para a elaboração do 
luto19, e pelo estudo analisar essa percepção a res-
peito do surgimento ou agravamento de proble-
mas de saúde nos participantes.

Oito familiares atenderam aos critérios e con-
cordaram em participar. Eles constituíram dois 
grupos: familiares/pessoas próximas de agentes 
policiais que foram vítimas de violência letal 
(grupo 1), e familiares/pessoas próximas de pes-
soas vitimadas em decorrência de intervenção 
policial (grupo 2). 

O grupo 1 foi composto por três mulheres, 
duas se autodeclararam brancas, e uma negra, 
com idades variando de 41 a 71 anos; todas ti-
nham curso superior e eram mãe, sogra ou irmã 
de policial morto. Em relação aos agentes, dois 
eram homens, policiais militares, e uma era mu-
lher, policial civil. Duas vítimas diretas foram 
descritas como negras, uma como branca, com 
idades entre 24 e 51 anos. Os homicídios dos 
policiais militares ocorreram no exercício da 
atividade profissional. A policial civil foi morta 
durante a folga, por ter sido identificada como 
policial em um assalto; estava grávida do seu pri-

meiro filho. As mortes ocorreram em bairros da 
cidade do Rio de Janeiro ou em municípios da 
região metropolitana da capital. 

Duas entrevistadas deste grupo tiveram ou-
tras experiências de violência e luto envolvendo 
agentes policiais. Uma delas é casada com um 
policial militar que foi alvejado a caminho do tra-
balho, e outra teve um namorado policial militar 
assassinado.

O grupo 2 foi composto por quatro mães e 
um pai, a maioria se autodeclarou negra, com 
idades entre 42 e 58 anos. Duas participantes 
tinham curso superior. As vítimas da violência 
letal foram descritas como homens jovens e ne-
gros, com idades entre 16 e 29 anos, e um meni-
no de 2 anos. A maioria das mortes ocorreu em 
operações policiais realizadas em bairros pobres 
e comunidades do Rio de Janeiro, como Man-
guinhos, Alemão, Acari e Maré. Uma das mor-
tes aconteceu na unidade onde a vítima cumpria 
medida socioeducativa. A maioria dos perpetra-
dores era policial militar, mas, em um caso, foi 
um agente penitenciário e, em outro, um solda-
do do exército brasileiro; cuja vítima sobreviveu 
com grave sequela permanente, o que modificou 
drasticamente sua vida e a de sua mãe.

Entrevistas individuais semiestruturadas fo-
ram feitas em locais escolhidos pelos participan-
tes, respeitando sua privacidade. Focalizaram vá-
rios aspectos das suas vidas, como: a história de 
vida, as percepções sobre os impactos da violên-
cia letal em sua vida, os recursos e apoios sociais 
utilizados para lidar com o ocorrido. As entrevis-
tas duraram cerca de uma hora e trinta minutos; 
foram gravadas e digitalizadas. Todos os partici-
pantes assinaram o termo de consentimento livre 
e esclarecido (TCLE).

O material foi submetido à análise temática, 
que compreende leitura e interpretação do con-
teúdo do discurso dos entrevistados20. Por meio 
dessa análise é possível encontrar respostas para 
as questões formuladas e, confirmar ou não, as 
hipóteses que foram previamente estabelecidas. 
Este artigo recortou os impactos da morte do pa-
rente/pessoa próxima na saúde das vítimas indi-
retas, entre os temas abordados em uma pesqui-
sa-mãe. A categoria saúde foi analisada por meio 
de três subcategorias ou, subtemas: adoecimento 
físico, adoecimento mental, tratamentos e medi-
camentos.

A pesquisa original foi submetida e aprova-
da pelo Comitê de Ética em Pesquisa, do Insti-
tuto Nacional de Saúde da Criança, da Mulher e 
do Adolescente (IFF)/Fiocruz, sob o parecer nº 
3.420.525, de 27 de junho de 2019. 
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Resultados

Impactos dos homicídios na saúde física 
das vítimas indiretas  

Eu tive tudo que foi “ite”: gastrite, sinusite, la-
birintite (Mãe da policial civil morta enquanto 
voltava para casa).

Problemas de saúde física são os mais facil-
mente reconhecidos e citados pelas vítimas in-
diretas. Entre esses, os mais relatados se referem 
ao sistema cardiovascular, como: descontrole na 
pressão arterial, hipertensão, taquicardia e sensa-
ção de infarto, mesmo entre as pessoas que não 
apresentavam nenhum desses problemas ante-
riormente. Duas participantes relataram ocor-
rências graves, como Acidente Vascular Cerebral 
(AVC) e aneurisma cerebral, com sequelas. 

Gastrite, falta de apetite, mudança nos hábitos 
alimentares e perda ou aumento de peso também 
apareceram com frequência nos relatos. Outras 
alterações, como queda de cabelo e unhas fracas, 
contrações no abdômen, espasmos musculares, 
suor frio com pele gelada e enxaqueca foram men-
cionados. Houve ainda relatos do surgimento de 
doenças crônicas com grande impacto na vida 
dos participantes, como diabetes e labirintite.

Todos os entrevistados perceberam que sua 
saúde piorou depois do ocorrido. Alguns relata-
ram o agravamento de problemas pré-existentes 
após o homicídio. As explicações para o adoe-
cimento foram diversas: uns apontaram que os 
sentimentos de ódio e injustiça advindos dessa 
morte contribuíram para isso; outros relataram 
que, embora aparentem estar bem, se sentem 
adoecidos por dentro; referiram ainda mudanças 
de hábitos na forma de comer e de dormir, que 
também afetaram a saúde.

A minha saúde foi de mal a pior, né. Tudo ad-
quirido depois. A gente adoece, né. A gente não vê 
justiça pelo que aconteceu, a gente acaba adoecen-
do (Mãe de jovem morto por policiais da UPP em 
Manguinhos).

Eu tive gastrite. Eu cheguei a quase 90 kg. Eu 
comia, comia, comia, comia desesperadamente 
(Mãe de policial civil morta enquanto voltava 
para casa).

Alguns informaram ter adquirido hábitos 
danosos à saúde, como o consumo de bebidas al-
coólicas e tabaco. Uma entrevistada contou que, 
depois do seu filho ter sido morto por um poli-
cial, voltou a fumar após 15 anos de abstinência. 
Porém, esse retorno não foi descrito como algo 
prejudicial à saúde, mas sim como algo que a dis-
trai, ajuda a passar o tempo e preencher o vazio.

Foi logo assim que meu caçula nasceu, eu pa-
rei de fumar. Aí depois que ele faleceu, eu voltei a 
fumar. Foi a única coisa que eu consegui, assim, 
pra noite passar. Às vezes eu fico na janela fuman-
do, olhando pro nada, pro silêncio (Mãe de jovem 
morto por policiais no Complexo do Alemão).

As vítimas indiretas do homicídio expres-
saram sofrimento ao falar sobre os problemas 
de saúde que as afetaram, principalmente por 
compreenderem que são consequências da mor-
te de seu ente querido e de todas as mudanças 
que ocorreram em suas vidas após esse episódio. 
Muitas afirmaram que o processo de luto, a mu-
dança em sua visão do mundo, o foco no lutar por 
justiça ou no cuidado dos outros filhos e familia-
res, fez com que negligenciassem a própria saúde, 
o que pode ter contribuído para o surgimento/
agravamento de doenças.

Impactos dos homicídios na saúde mental 
das vítimas indiretas  

No primeiro ano da morte do meu filho eu 
pensava em morrer todo dia (Mãe de um jovem 
morto por policiais no Complexo do Alemão).

Os impactos na saúde mental são de mais 
difícil verificação e mensuração, porém também 
foram relatados pelos entrevistados, cujas princi-
pais queixas foram o sofrimento após a morte do 
ente querido, as dificuldades vividas no processo 
de luto, a dificuldade de se sentir bem ou feliz, e 
as mudanças na forma de viver.

Foram relatados sentimentos de tristeza, de-
pressão e desorientação, com o luto constantemen-
te atualizado, não importando o tempo passado 
desde a morte, pois revivem o ocorrido com fre-
quência. Também mencionaram grande sensa-
ção de vazio, de escuridão, de solidão, de morte 
em vida. Todos afirmaram não ser possível voltar 
ao “estado de felicidade”, ou ter a mesma visão 
que tinham sobre a vida antes da morte do seu 
ente querido.

Eu realmente pensei assim de chegar ao grau 
da loucura, com a morte da minha filha (Mãe de 
policial civil morta enquanto voltava para casa).

Hoje eu lembro muito do que aconteceu todos 
os dias, todas as noites. Eu ainda choro todas as 
noites (Mãe de um jovem morto por policiais no 
Complexo do Alemão).

Foram citados problemas de ansiedade, es-
tresse, medo constante no dia a dia e medo de 
enlouquecer, de não suportar o sofrimento; um 
medo difuso, de que algo possa acontecer com eles 
ou com outros familiares, promovendo um estado 
de alerta e a sensação de risco constante.
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Uma das entrevistadas relatou ter sido diag-
nosticada com Síndrome do Pânico no ano se-
guinte ao homicídio, e ainda apresentava os 
mesmos sintomas à época da entrevista, quatro 
anos depois. Ela descreveu sintomas de taquicar-
dia, pressão no peito, sudorese, calafrios, arrepio 
por todo o corpo e desmaios que a acometem de 
forma progressiva. Outra participante, cujo filho 
sobreviveu à tentativa de homicídio provocado 
por um soldado do exército, referiu que desen-
volveu Transtorno Obsessivo Compulsivo após o 
ocorrido. Atividades cotidianas, como andar de 
ônibus ou fazer passeios em família, passaram a 
ser momentos de tensão.

Tensão, infelizmente. É um troço...até no ôni-
bus outro dia, entrou um cara que eu senti que ia, 
eu vi o volume na cintura dele, eu desci. Que eu 
sabia que ele estava arriscado a assaltar o ônibus 
(Pai de criança morta por policiais militares du-
rante operação em Acari).

Cinco participantes relataram problemas 
relacionados ao sono, entre eles interrupção, in-
sônia constante e hipersonia. Também passaram 
a ter reações emocionais exacerbadas, sendo co-
mum os sentimentos de raiva profunda e revolta 
constante, agressividade ao lidar com as pessoas, 
vontade de entrar para a criminalidade e se aliar 
a atividades ilícitas, desejo de comprar armas, 
vontade de matar o perpetrador do homicídio, 
sentimento de que não há mais nada a perder, 
além do imenso desejo de vingança como a única 
motivação em suas vidas.

Em vez de dormir oito horas, eu dormia doze 
horas! Eu nem acordava. O pessoal até pensava 
que eu tinha morrido (Mãe de policial civil morta 
enquanto voltava para casa).

Entrou no meu cérebro, eu não consigo dormir 
mais do que duas ou três horas só. Escuto fogos 
dentro da favela, tiros, eu levanto. Já fico assustado 
(Pai de criança morta por policiais militares em 
operação policial em Acari).

Os participantes dos dois grupos relataram 
que sentem medo constante de que algo lhes 
aconteça. No entanto, os familiares das vítimas 
das intervenções policiais, falam como se não 
tivessem nada a perder, uma vez que o pior já 
aconteceu: o homicídio do seu ente querido. Os 
entrevistados desse grupo, comprometidos com 
o ativismo pela memória de seus filhos e justiça 
para o que lhes ocorreu, mostram que rompe-
ram a barreira do medo, falando sobre o assunto 
e lutando pelas vítimas diretas e indiretas desta 
violência.

No grupo dos familiares de policiais vitima-
dos, os participantes demonstraram resistência e 

medo ao falar sobre o assunto. Relataram a sen-
sação de serem vigiados, eles próprios e suas fa-
mílias, e medo de se tornarem alvo dos perpetra-
dores do homicídio de seu ente querido, gerando 
um estado de tensão e alerta constante, mesmo 
quando estão dentro de suas casas.

Isso aí é a minha vida, é a minha rotina, isso aí 
é comum demais. Tanto que, às vezes, eu evito ficar 
sozinha. Isso aí é fato, sempre tive isso, de lá pra cá. 
Eu tô aqui sozinha, aí acho que tem alguém me 
observando, eu venho ver e não é ninguém (Sogra 
de policial militar morto em operação no Jacaré).

Uso de medicamentos e tratamentos como 
recursos para amenizar o sofrimento 
e a doença  

Eu acho que tô sobrecarregando meu fígado 
com tanto remédio (Sogra de policial militar mor-
to em operação no Jacaré).

Os participantes informaram que passaram a 
usar remédios para problemas cardíacos e pressão 
arterial. Também mencionaram o uso de calman-
tes, remédios para enxaqueca e remédios para dor-
mir. A automedicação é frequente em suas falas. 

Várias vítimas indiretas se tornaram fármaco 
dependentes, devido ao sofrimento e adoecimen-
to após o homicídio, e arcam com os efeitos ad-
versos que a medicalização pode trazer, incluin-
do o agravamento dos problemas de saúde.

Eu sou a maluca dos remédios de enxaqueca. 
Meu marido fala que não aguenta mais comprar 
Naramig. Foi uma colega do meu trabalho que me 
passou (Sogra de policial militar morto em ope-
ração no Jacaré).

Em relação aos calmantes e remédios psi-
quiátricos, duas visões distintas foram relatadas. 
Por um lado, a ideia de que o medicamento foi a 
principal ajuda para lidar com a depressão, sendo 
visto como essencial no tratamento para superar 
a dor e o sofrimento pela perda, mesmo que não 
tenha sido prescrito por um profissional da saú-
de. Por outro lado, parece haver certa resistência 
de alguns entrevistados em relação ao uso desse 
recurso.

 No dia que meu filho foi assassinado, depois 
que me tiraram da UPA e me levaram para a casa 
da minha irmã, as pessoas queriam me dar cal-
mantes, mas eu trancava a boca. Eu queria estar 
lúcida. Ficava com medo de ficar dopada (Mãe de 
jovem morto por policiais da UPP de Mangui-
nhos).

A maioria dos participantes relatou fazer psi-
coterapia individual. Alguns frequentam grupos 
terapêuticos. Uma faz psicoterapia em grupo, 



6
Bu

en
o 

RT
O

 et
 a

l.

mediado por psicólogos, e voltado para familia-
res que tiveram filhos assassinados por agentes 
do Estado.

Os que mencionaram problemas graves de 
saúde, como AVC, afirmaram que frequentam 
consultas e fazem tratamento médico regular. 
Outros informaram que, frequentemente, con-
sultam pelo menos um médico.

Os dados mostram que os impactos do ho-
micídio nas vítimas indiretas, de alguma forma, 
acabam chegando ao Sistema de Saúde, mesmo 
que não haja uma relação clara e direta entre a 
morte do familiar e a busca pelo serviço.

Eu falo que meu tratamento é junto com as 
mães. Porque eu fazia tratamento com psicólogo. 
Ele trabalhava na Clínica da Família, mas ele saiu. 
O que eu faço com as mães é a minha terapia (Mãe 
de jovem que ficou paraplégico em tentativa de 
homicídio, perpetrada por soldados do Exército 
Brasileiro, em operação na Maré).

É interessante destacar que as vítimas indire-
tas mencionaram como ações terapêuticas a luta 
por justiça, pelo reconhecimento de seus direi-
tos, pela memória do ente querido, bem como os 
apoios dos grupos ativistas por estes direitos.

Discussão

Os achados desta pesquisa mostraram que as ví-
timas indiretas da violência letal percebem vários 
problemas de saúde física e mental que podem 
ter sido desencadeados ou intensificados a par-
tir da morte do ente querido, e que permanecem 
anos após a vivência dessa violência.

Estudos com vítimas indiretas de homicídio 
também apontam o surgimento de problemas 
de saúde como hipertensão, insônia, perda de 
memória, alterações gástricas e cardíacas, e dia-
betes7,10, com consequências graves na qualidade 
de vida dessas pessoas. Muitos desses problemas, 
além de outros casos de adoecimento grave, foram 
relatados neste estudo, o que indica um padrão no 
adoecimento percebido pelas vítimas indiretas.

A maioria dos estudos da área da saúde sobre 
vítimas indiretas de homicídio busca investigar 
o sofrimento psicológico causado pela morte 
violenta e suas consequências na saúde mental 
dos familiares7. O contexto de desorganização 
emocional favorece a intensificação de hábitos 
prejudiciais à saúde dos familiares. Eles tendem 
a aumentar a ingestão de álcool e outras subs-
tâncias, devido a situações cotidianas de grande 
estresse, o que pode induzir à dependência e seus 
efeitos indesejáveis. Diversas emoções e grande 

sofrimento foram relatados aqui como tendo sur-
gido ou se intensificado após o homicídio, com 
prejuízos à saúde mental. 

Sabe-se que pessoas que perderam um fami-
liar ou amigo por homicídio possuem até o do-
bro de chances de desenvolverem Transtorno de 
Estresse Pós-traumático (TEPT)7,9,10,21,22, compa-
radas àquelas que não passaram por situação se-
melhante. Muitas vezes seu luto se aproxima mais 
de um quadro de TEPT do que de um processo 
natural de luto23. No entanto, durante as entrevis-
tas, o TEPT, especificamente, não foi investigado, 
e nenhum dos participantes citou ter recebido tal 
diagnóstico.

As vítimas indiretas deste estudo também 
relataram sentimentos como tristeza, agressi-
vidade, ansiedade e somatização. Vieira et al.14 
(p.1777) afirmam que: “quando o ser humano 
internaliza sentimentos negativos e controversos, 
ele tem a sua saúde comprometida, porque passa 
a somatizar as suas culpas, os seus medos, suas 
angústias e os seus segredos”.

As emoções têm caráter social, cultural e são 
manifestadas e expressadas no corpo. Nesse sen-
tido, recorre-se ao conceito de Sofrimento So-
cial24 (p.99), que “resulta do que o poder político, 
econômico e institucional produz nas pessoas e, 
reciprocamente, de como essas formas de poder 
influenciam as respostas aos problemas sociais”. 
O sofrimento e a dor em situações de violência se 
entrelaçam no corpo, na forma dos adoecimen-
tos, e não podem ser compreendidos apenas pela 
perspectiva biomédica, pois estão permeados de 
sentidos sociais e culturais25. Os entrevistados re-
lataram sintomas e doenças que expressam o luto 
materializado em seus corpos, por meio de pal-
pitações, tremores, depressão, ansiedade, entre 
outros problemas de saúde descritos. 

O sofrimento social pode ser entendido como 
resultado da violência sistemática e estrutural na 
sociedade, na qual o homicídio representa uma 
de suas manifestações mais extremas. Observa-se 
nos relatos que o sofrimento não está apenas rela-
cionado à perda do ente querido, mas também às 
consequências sociais e emocionais que derivam 
dessa perda, além dos problemas de saúde física 
e mental causados ou agravados pelo contexto 
social do homicídio e pelas mudanças em suas 
vidas após o evento. Portanto, pode-se entender 
que o sofrimento do luto narrado pelas vítimas 
indiretas é também social, pois não só o viven-
ciam em suas subjetividades, mas representam a 
experiência social e cultural de determinado mo-
mento histórico no qual estão inseridos, sendo 
um processo social corporificado nos sujeitos15.
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 Ressalta-se que, o processo de luto das víti-
mas indiretas possui particularidades se compa-
rado ao vivido nas perdas por mortes naturais12. 
A circunstância e imprevisibilidade de uma mor-
te violenta pode ter grande efeito traumático 
nos familiares, dificultando a sua elaboração. Os 
entrevistados relataram sentir o luto constante-
mente atualizado, não importando o tempo de-
corrido desde a morte, pois revivem o fato com 
frequência.

As vítimas indiretas de homicídios percebem 
que seu sofrimento não é reconhecido, e que a 
vida dos seus entes perdidos parece não ter im-
portância, denotando que não são enlutáveis16. 
Reclamam da pouca ou nenhuma sensibilida-
de com que são tratadas pelos profissionais da 
saúde, da justiça, da educação e de outras áreas. 
Acrescenta-se a isso a indiferença das empresas/
empregadores diante de trabalhadores que pas-
saram por este processo e adoeceram, e a forma 
insensível, desrespeitosa, estereotipada e precon-
ceituosa com que profissionais da mídia noticiam 
essas mortes26.

O sofrimento silenciado e a indignação ao ver 
a memória de seu ente querido vilipendiada, são 
formas de revitimização. Junta-se a isso a longa 
duração dos processos na Justiça, que contribui 
para prolongar o luto e o sofrimento dos fami-
liares7. Os parentes de policiais mortos também 
informaram não sentir sua dor reconhecida pela 
instituição a qual a vítima pertencia, ou pelo Es-
tado. 

Segundo Butler16, a desumanização que se 
segue à negação do luto público pela vida per-
dida de um não enlutável requer a reversão de 
um processo de desumanização, ou seja, torna 
necessária a familiaridade com o sujeito, a ca-
pacidade de identificar-se com ele. Os discursos 
que desumanizam as vítimas de homicídios, so-
bretudo dos homicídios praticados por agentes 
policiais, contribuem para a não autorização e a 
contestação do sofrimento dos seus parentes. E, 
não ter seu sofrimento reconhecido, pode con-
tribuir para um processo de luto difícil, longo, e 
causador de adoecimento. 

Nenhum familiar, em nenhum dos dois gru-
pos, relatou ter recebido tratamento ou auxílio 
em relação à saúde após o ocorrido. Pelo contrá-
rio, não se sentiram acolhidos pelas instituições 
de Saúde, de Segurança Pública ou da Justiça.

A respeito da medicalização, sabe-se que 
muitas vítimas indiretas de violência letal se 
tornam fármaco dependentes14. Entretanto, os 
relatos presentes sobre o uso de medicamentos, 
divergem: alguns entrevistados relataram resis-

tência ao uso de medicamentos psiquiátricos, 
por medo de se tornarem dependentes, por não 
quererem se sentir “anestesiados” ante a dor 
da perda; outros os consomem apenas em mo-
mentos de crise de ansiedade, por insistência do 
médico; e há os que os usam com frequência e, 
afirmam que exageram no consumo, o que pode 
causar ou agravar problemas de saúde. Aqui, 
convém refletir sobre a medicalização da vida, 
em que os problemas (da vida e do luto) podem 
ser representados como doença e, supostamente, 
tornam-se tratáveis com o uso de medicamentos 
ou procedimentos médicos27. Compreende-se 
que o fato de alguns familiares recorrerem ao uso 
de medicamentos e tratamentos para amenizar o 
sofrimento, pode ser entendido como uma busca 
de alívio a partir daquilo que as estruturas e as 
condições socioculturais disponibilizam. 

Ao investigar os efeitos da morte violenta de 
um ente querido na saúde dos familiares, perce-
beu-se que não só a saúde, mas amplos aspectos 
da vida dos familiares foram afetados. Na fala das 
vítimas indiretas também apareceram relatos de 
impactos econômicos e financeiros, mudanças na 
organização e relação familiar, e impactos na for-
ma de enxergar e se relacionar socialmente. 

Enquanto o relacionamento com algumas 
instituições apareceu como algo que agravou o 
sofrimento das vítimas indiretas, aqueles que re-
lataram participar ativamente das associações de 
familiares criadas após a tragédia, conseguiram 
reorganizar suas vidas27. Quando um número de 
pessoas se reúne no espaço público em torno de 
alguma demanda, o espaço, o tempo e os corpos 
configuram um poder performativo que compõe 
a ação política28. A mobilização social apareceu 
como uma das principais formas de apoio e pro-
teção à saúde dessas pessoas. A forma como lida-
ram com a perda, e as ações que buscaram para 
mitigar os impactos dela, também possuem ca-
ráter social.

O acesso a uma rede de apoio organizada e a 
grupos de ativismo foi uma das maiores diferen-
ças percebidas entre os dois grupos pesquisados. 
O grupo de parentes dos que foram mortos por 
policiais mostrou-se mais unido e organizado em 
redes de apoio, ao passo que, os familiares dos 
policiais mortos pouco mencionaram a experi-
ência do ativismo social em suas vidas. O sofri-
mento solitário parece contribuir para que esse 
último grupo se sinta desorientado e carente de 
apoio.

A prática do ativismo também foi citada 
como algo que pode gerar adoecimento, pois a 
frequência com que falam a respeito do ocorrido, 
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faz com que o tema esteja sempre presente em 
suas vidas. No entanto, o que poderia ser perce-
bido como parte do “custo social” da militância, 
é visto como um preço menor a ser pago. A mo-
bilização e a fala, em particular, representam os 
meios pelos quais os familiares das vítimas con-
seguiram seguir com suas vidas, passando a sen-
tir que algo estava sendo feito em nome de seus 
entes queridos29. O corpo e o discurso no espaço 
coletivo elaboram o sentimento de “justiça”, de 
maneira que não seja confundido com vingança, 
pois é uma resposta, é uma representação da “in-
justiça” que os familiares sentem, e contra a qual 
protestam30.

 A partir da mobilização social, as vítimas in-
diretas encontraram espaço para expressar suas 
dores, dar sentido às suas vidas e buscar repa-
ração moral diante da opinião pública, já que, 
muitas vezes, são estigmatizadas como “mães de 
bandidos”31. Muitas dessas mães são compelidas 
a lidar com o cotidiano de sofrimento, com a ne-
cessidade de reconstruir suas próprias vidas e a 
das pessoas do seu entorno. O sofrimento do dia 
a dia e as violências atualizadas aparecem como 
uma diferença crucial entre os dois grupos de fa-
miliares estudados, e impactam na forma de vi-
venciar o luto e o adoecimento30.

 As dificuldades vividas no processo de luto e 
adoecimento das vítimas indiretas, também po-
dem ser compreendidas como consequências das 
normas culturais que envolvem o luto. O con-
ceito de sofrimento social e as teorias de Butler, 
consideram que o luto é moldado por normas 
culturais e sociais e que a sociedade pode limitar 
a forma das pessoas vivenciarem e expressarem o 
luto. A medicalização e a busca por terapias in-
dividuais ou em grupos, podem ser vistas como 
estratégias de enfrentamento em um contexto 
social onde luto e sofrimento não são compre-
endidos nem reconhecidos. Nesse sentido, o re-
conhecimento social ou não da violência sofrida, 
desempenha um papel crucial para mitigar ou 
exacerbar os impactos do homicídio na saúde e 
na vida dos familiares. 

Considerações finais

Os resultados mostram que o homicídio pratica-
do e sofrido por agentes policiais impacta a saúde 
física e mental de familiares e pessoas próximas, 
tornando-as também vítimas dessa violência. 
As mudanças explicitadas no estado de humor, 
na visão de mundo, nas relações familiares, nas 
questões econômica e financeira, e os percalços 
envolvendo a luta por justiça são indissociáveis 
das questões de saúde em seu sentido amplo. As-
sim, políticas de saúde, a criação de grupos de 
acolhimento, a oferta de tratamento psicológico, 
embora importantes para mitigar os impactos, 
não darão conta da complexidade dessa questão, 
pois trata-se de um viver e um adoecer fortemen-
te marcado pela violência estrutural que exclui 
social, econômica e politicamente parcelas da 
população, há séculos, no Brasil. 

Para avançar nesse campo de estudo e obter 
uma compreensão mais abrangente dos fatores 
que moldam as consequências à saúde dessas 
vítimas, futuras investigações devem incorporar 
uma análise mais detalhada das interseções entre: 
raça, classe e gênero, ampliando o conhecimento 
sobre as complexidades do sofrimento humano 
em contextos marcados pela violência. 

Políticas Públicas de saúde são importantes 
ferramentas para garantir tratamento adequa-
do à saúde das vítimas indiretas, à inclusão e à 
condução do sofrimento em ambientes seguros 
e saudáveis. Serviços de saúde podem se tornar 
espaços de vocalização para as vítimas indiretas, 
onde recebam os cuidados de saúde física e men-
tal, e o reconhecimento da sua dor pela violência 
vivida. O reconhecimento do sofrimento social 
em toda a sua dimensão, aponta a verdadeira de-
manda dos familiares por uma vida com direitos 
e dignidade. 

Este estudo pode contribuir para uma melhor 
atuação dos serviços de saúde, dos movimentos 
sociais e dos aparelhos institucionais que aten-
dem a esses familiares. E para a compreensão 
acadêmica sobre os efeitos da violência na vida 
das pessoas, assim como para a visão das emo-
ções e do luto como processos coletivos e mobili-
zadores políticos.
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